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1. CONCEITO
O tipo podeser examinadodeum pontodevistamateriale
deunI pontodevistaformal.Material1nentea construçãodo tipo
traduza própriadesvaloraçãojurídicada conduta,a suailicitude,
tradicionale, conc~ssavenia,erradamentechamadade"antijuri-
dicidade".Formalmente,para usar-sea conceituaçãotelingeana,
o tipo é a imagemretora(leitbild) a quese deveajustara con-
duta para constituir-seemcrin1e.WELZEL o vê como"a de.3cri-
çãoconcretada condutaproibida(doconteúdoou da matériada
norma)". Como afirmadoantes,não se pode confundiro tipo
formalcoma satisfaçãodoprincípiodalegalidade,queno direit3
criminal se traduzcomoo princípioda reservalegal (o exclusi-
vismodo direitopara a criaçãodecrimes,tendocomocorolário,
no direitocriminal da vedaçãoda retroatividade);a legalidade
e a tipicidadesão princípiosabsolutamentedistint03no mundo
jurídico crÍlninal. É possívelatender-seà reservalegal com a
merasubstituiçãoda parteespecialdo C. penalpor Ulna concei-
tuação material de crime - conduta desvianteda normalidade
social,v. g. -, ba.stal1do,apenas,não poderser aplicado (esse
conceitomaterial)a condutaspretéritas,anterioresà sua formu-
lação.Não sepodeoizerque,comisso,atende-seaoprincípiodo
tipo.Por outrolado,nãohá óbicea quea legislaçãoadoteo prin-
cípio do tipo, afastandoo da legalidade,permitindoa aplicação
da descriçãoconcretada condutaa fatosjá acontecidos.
. O presenteartigoé o reescritodo CapítuloXVI do livro Direito«;:riminalde
EditoraRevistados Tribunais,da primeiraedição,1987..Ao modificaçãofunda-
mentalencontra-sena conceituaçãodo chamadocrimeculpc.s'J.
.. ProfessorTitu!ardo Departamentode Direito Penale ProceFsu:l1Penal do
Setorde CiênciasJurídicasd.aUFPr.
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Ainda que não seconfundam,ós princípiosda legalidadee
do tipo completam-se,dentrodeum esquemade direitocrilninal
certo c d8mocrático-libera1.Evidentementeineficaza existência
do conceitode tipo,seaplicadoa fatospretéritos;da mesmafor-
ma, conquantonãose confundindoos dois princípio.s,a manu-
tençãodo nullum crimensinepraevialegecomum tipoabastar-
dadJ, aberto,em quepredominemelementosnormativosextra-
jurídicos,devaloração,consuetudináriaou social,eliminaa garan-
tia do direitopenal democrátieo-liberalque se funda, que se
alicerçaexatamenteno princípio do tipo. A certezado direito
penal,nestahipótese,desapareceria,cedendolugar à vacilante
construçãojurisprudencial.Esseo motivode o tipo formaldever
ser certo,claro,o n1aispossívelobjetivamentedescritivo,imenso
a valoraçõesconsuetudináriasou sociais.
2. ELEMENTOS
o núcleodo conceitodo tipoé o verbo,geralmentetransitivo,
ens~naGRISPIGNI; comoexceção,a automutilaçãopara escapar
ao serviçomilitar ou paraobtençãodevalordeseguro(C. penal,
art. 171,par. 2, V: "... lesa o própriocorpoou a saúde,ou
agravaas conseqüênciasda lesãoou doença,...".
O tipo é, realmente,elaboradoem torno do verbo,pois que
esteExplessaa ação,a condutahumana(aindaaqui em sentido
amplo,compreendendoa ação em sentidoestritoe a omissão).
Ao verboagregam-seos outroselementos,aperfeiçoando,restrin-
gindoa fato certoo moldelegal;por exemplo,no crimede homi-
cídio,nãoapenas"nlatar",mas"mataralguém"(art.121).Esses
elEmentosque se agregamao verbopara o aperfeiçoamentodo
tipo,a f1mdetorná-Iamaiscertoe queBELING pretendiaapenas
objetlv03e descritivos,podemserclassificadosemquatrogrupos:
a) elementosdescritivos,constatáveisobjetivae fatica-
mente;aindasirva deexemploo crimedehomicídio,
"matar"maisdescriçãoobjetivaefáticado objetoda
conduta,"alguém";
b) elementosmodais.Sãocircun.stânciasdetempoou de
lugarou especiaisqualificaçõesdosujeitoativoou do
sujeitopassivo.Circunstânciade tempo: o repouso
noturno (art. 155,par. 1); de lugar: o conceitode
lugar para o crimedeato obsceno(art. 233);deele-
mentomodal quantoao sujeitoativo (crimesespe-
ciaisou próprios),sermãe,no infanticídio(art. 123),
nos crimescomissivospor on1issão garantedo bem
jurídicoqueo ofende(todocrimecomissivopor omis-
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sãoou .)missivoimpróprioé próprio ou especial);de
elementolllodalquantoao sujeitopassivo,crimede
infanticídio,enl que o sujeito passivoé sempreo
filho;
c) elementosnormativos,jurídicosou próprios,e extra-
jurídicos ou inlpróprios. Os elementosnormativos
jurídicospodemsero conceitodefunc~onár...opÚblico
(art. 312),dedorU111ento(art.297).O primeiroé um
elementonormativojurídico-penal (art. 327);o se-
gundo (documento),jurídico extra-penal.Essa dis-
tinçãotemsidoimportantena caracterizaçãodJ erro
dedireitoexcusável,já quea doutrIna,abnndouma
janela na responsabilidadeobjetiva do error juris
nocet,conceituao erro de direito extra-penalcomo
erro.de fato penal. São,por outro lado, elementos
normativosextra-jurídicosou impróprioso e3tado
ptierperal(art. 123),mulherhonesta(art. 219),ato
obsceno(art. 233).Na conceituaçãodesseselementos
normativosextra-jurídicos, o ,costume(originaria-
menterontede conhecimentomediatoda leI penal)
tem granderelevância;e
d) finalmente,os elementossubjetivosque compõenl,
com o dolo, o tipo subjetivo(o dolo esp~cíficode
alguns autores,comoHUNGRIA, depoiselementos
subjetivosdoinjusto,o injustotípico,compreendendo
a tipicidadee a antijuridic:dade;dentrodo âmbito
do direitopenal,FRAGOSO).O examede.3se.slemen-
tosfar-se-áquandoda análisedo tiposubjetivo(n.o9,
101,infra).
3. FUNÇÕES
MAURACH aponta, con1Ofunçõesda tipo formal, as de
garantia das liberdadesindividuaise de fundamentaçãolim~ta-
tjva do jus puniendido estadode direitodemocráticomoderno.
SOLER afirmouque,atravésdo tipo,o direitopenalcon3titui-se
em um sistematruncado,descontíl1uo,de ilicltude.s;em uma
imagemquasepoética,o mestreargentinofalou em arquipélago
de ilicitudesem U1TIJIlar delegalidade.BRUNO concord~ucom
essa~funçõesdotipo,mostrando,ao demais,a incompatibilidade
entreo tipo e a analogiaintegradora.
: DessasfunçõesfundalllE-ntaispoder-se-iamextrair outras:
fixaçãodoconceitodeconsulnaçãoe detentativa;ajusteda cen-
suralidadeà figura penal;instituiçãodeum regimede e.3tabili-
dadee de segurança.
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A importânciado tipo estáressaltadapor BELING, ao afir-
má-Iofundamentalpara o direitopunitivo:dá-lhecerteza,segu-
rança,permitindoque os administradosfiscalizema atuaçãoda
adnlinistraçãopúblicana aplicaçãodanormacriminal (preceito),
porqueconhecemas suasproibições.
Na verdade,o tipo fixa o Umitedeatuaçãoda administração
púbUcana esferado direitocriminal.'Eo poderpolítico,no aspec-
to do monopólioda coerçãofísica,comoensinaBOBBIO, perfei-
tamentevisívelpara o administrado.
4. TIPO FORMAL, FATO E TIPICIDADE
O tipode fatonão seconfundecomo fato;estereveste-sede
todasas nuances,todoo coloridoda conduta.O fatoé rico,varia-
do, circunstancjado.O tipo é seco,conclusivo,fechado.No homi-
cid"o,é fato o númerode tiros disparados,de facadasdesferidas,
a marca,o tipoda arma,a espéciedeveneno,o calibredo revól-
ver,o tamanhoda faca,a formadepegara arma,o.santeceden-
tes,o t~podemunição(seexplosiva,venenosa,comum).Sãofatos
03 acontecimentospretéritosque envolvamo crime,o grau de
amizadeou de inimizade:entreo autore a vítima,as idades,o
parente:coacaEOexistente.
O tipo, por seu Jado,é o fato depurado,coado,selecionado
nas últimas e relevantesconseqüências.No homicídio,o tipo é,
tout court,"matar alguém".
A ligaçãoentreo fato (rico,colorido,variado)e o tipo (seco,
fechado~certo, indiscutível) faz-secom a tipicidade,que é a
capac;dadede adequaçãodo fato ao tipo,a cargade tipo queo
fato conduz.No homicídionão bastao fato morte;é indiferente,
ao d"re:tccriminal,a mortenatural,a mortecausadaemsi mes..
mo (suicídio).O fato mortesomenteconterátipicidade,somente
portaráa relaçãofato-tipoquandocausadapor um serhumano
contraoutro.
o fato tem extremarelevânciaiurídico-criminal:é o pedaço
da realidadeque possibilitaa valoraçãopoJitico-criminal'(pré-
lEgL31ativa)e juríd~co-penal(normativa).Fundamentao tipo por
sua carga de tipicidade ( = adequaçãcao tipo). Justifica a impo-
siçãoda respostapenalpelovariadocoloridodosacontecimentos
e dascircunstânc1asquecarrega(cL art. 59);porvezes,nostipos
emqueseex'geo resultadonaturalparaa suacompletacOinpo-
siçãa,o fato natural integraa e.3truturado tipo.
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'5. ESPÉCIES
De há muito algunspretendemuma teoriageral da parte
especial,comosetodaa partegeralnão o fosse;essaequivocada
,exigênciafez com que algunsautoreselaborassemclassIficações
portadorasdo subjetivismocomflueenfocaramo probIema.
Uns dividem,quantoà construç~.ohistórica,o tipo emnormal
.eanormal.Normalsf;riao queconHvesseapenaselemento.3obje-
tivos de imediataconstatação,semnecessidadedevaloraçãojurí-
dica (enl verdade,todoelemento,mesmodescritivamenteobjeti-
vo, ao seradotadopelodireitocriminal,sofreumavaloraçãopolí-
tico-criminal pré-Iegislativae uma valoraçãojurídico crhninal
interpretativa);evidenteque se dl:ve entenderessaconotação
cum granasalis.Desdequebasteun1aconstataçãosemaprofun-
damtnto valorativojurídico-criminal,o elementoé objetivo.Ao
contrário,anormalseriao tipo que portasseelementosnormati-
vos ou subjetivos.Claroestáqueessaclassificaçãonão tem vali-
.dadecientífica:o tipo, enquantotipo, molde,modelo,não pode
ser anormal;por maisestranhoselementosque porte,serásem-
pre tipo, moldelegal,modeloda conduta.
Já há validade,no entanto,em uma classificaçãodo tipo
.quantoà ação: comissivo,omissivo,comissivopor omissão,omis-
sivo por comissão.Comissivoou de açãoem sentidoestritoé o
tipo que traduz ofensaa preceitoproibitivo (matar alguéln);
omissivo,o que representaofensaa preceitoproibitivode não
prat.icara conduta (omitir socorro);comissivopor omissãoou
omissivoin1próprioo quecaracterizaofensaa preceitoproibitivo
atravésda não prática da ação esperada(nestecaso estãoos
crimesemqueo agentetemo deverde garantedo bemjurídico,
sejaessedeverlegal,contratualou decorrentedecriaçãodeperi-
go: a mãeque mata o filho por não alimentá-Io, o médicoque
matao pacientepor nãoministrar-lheo remédio,o pai quedeixa
o filho afogar-se,podendosalvá-Io);finalmenteo tipo omissivo
por comissão,citadopor MAURACH e adotadopor DA COSTA
JUNIOR; a enfermeiraquenãon1inistrouo remédiovital ao pa-
ciente~ porquefoi impedidade fazê-Iopor alguémque quis a
mort.edopacienteea trancouenlum quarto.Em quepeseo alto
-conceitodosprofessoresquea adotam,é falha essaconceituação
de crime omissivopor comissão:quantoao tipo omissivopuro
porquequemimpedeoutremdeagir praticadiretamenteo crlme
(autoriamediata);o mesmoemrelaçãoao crimecom~ssivopor
omissãoou omissivoimpróprio.Nestepasso,é válida,quantoà
conduta,a classificaçãoclássica:crimescomissivo,omissivopró-
prio e omissivoimpróprioou comjssivopor omissão.
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No tocanteà vinculaçãoentreaçãoe resultado(entendido
estecomoo natural),o tipo podeser de meraconduta(ou sim-
plesatividade)ou de resultadonatural.O Códigonãoobriga,po-
rém,à existênciade resultado;quandotrata da relaçãodecausa-
lidade,a expressão"o resultado,de'quedependea existênciado
crime, ..." (art. 13)significa referênciaaos tipos que contém,
na sua formulação,o resultadonatural,não aosdemais;é como
se dissesse:"quandoo tipo é deresultadonatural,a suaexistên-
cia dependede um resultadoque somenteé imputávela quern
lhe deu causa~'.Nostipos semresultadonatural não há quese
examinarcausalidade;qual a importânciada causalidadeno
adultérioe emoutrosdemeradesvaloraçãodeconduta,tip03de
meracondutaou sinlplesatividade?Nenhuma.Portanto,o Códi-
go,quandofala emresultado,fala emresultadonatural;masnão
para todos03tipos: somentepara aquelesque têm o resultado
natural na sua formulação.
Deduzindo-seda classificaçãoanterior,quantoà intensidade
do ataqueaobemjurídico,o tipopodeserde lesão(danoconcre-
to) ou deperigo,estesubdivididoem concretoe abstrato(tanl-
bémchamadode presumido).Já seviu que,aolado do de.svalor
de conduta,o crimepodeser,também,um desvalorde resultado
natural, pelodanoou perigodedanoao bemjurídico tutelado.
Por vezeso tipo exigeo danoefetivo,a lesãoconcretaao bem
jurídico (homicídio);por outraso tipo exigeapenaso perigode
dano (tentativa,incêndio~mcoisaprópria).No queconcerneao
perigo,tantose podeconfiguraro'perigoreal,comoo abstratoou
presumido.No perigoreal,concreto,o tiposó seaperfeiçoaquan-
do há a efetivacomprovaçãodoperigo:o tipo exigequeo perigo
se configure,se constateconcretamente(incêndio,arte250).No .
perigopresumido,ou abstrato,o tipo é elaboradode tal forma
quebastaa condutaparaseo presumircomoexistente(essetipo
é de meracondutaou sjmplesatividade,cf. arte130);a presun-
çãodJ perigoé iuris et de jure inadmitindoprovada sua inexis-
tênciareal.
Quanto à construçãotécnica,o tipo podeser simples,com-
postoe alternativo.É simpleso tipo dehomlcídio.Já o tipo com-
pO.3tosubdividide-se m cumulativo (sentidoamp:o e sentido
C.'Strito),açãomúltipla,pf:fmanente,bilateral (ou'de encontro)
e habitual.É tipo cumulativoou complexoem sentidoamplo
aqufJequese configuracoma agregaçãodenovascircunstâncias
a tipo preexistente(denunciaçãocaluniosa,arte339,em relação
à calúnia,arte138);é tipo cumulativoem sentidoestritoo que
resultada fusãode dois,ou mais,outrostipos (roubo,arte157,
que é furto, art. 155,Inais constrangimentoilegal,arte146,ou
lesõescorporais:arte129);é tipode açãomúltiplao queexigea
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concorrênciadeváriasaçõesindependentespara a sua configu.:.,
ração (quadrilhaou bando,art. 288);é tipo permanenteo que
exigeun1aomissãode agir: no sentidode desfazimentoda ação
imediatamenteanterior,prútraindoa sua consumaçãono tempo
(cárcereprivado,art. 148);é tipo habitual a que aperfeiçoaa
condutaatravésdeváriosatos (casadeprostituição,art.229;na
verdade,há um elementosubjetivo,que se traduzna tendência,
caracterizadorada habitualidade,comose verá depois);é tipo
bilateralo que exigea confluênciade duasvontades(adultériu,
art. 240);é alternativoo tipo queofereceváriasopçõesdecondu-
ta, sendoaperfeiçoadocom a práticade uma só delas,pouco
importandoa execuçãodeoutra ou outras (petrechosde falsifi-
cação,art. 294).
Quantoao conteúdo,()tipo podesercompletoou embranco.
O tipo completoé o que contémtodosos elementosnecessários
à suaconfiguração.O tipo embrancoexigea complementaçãod
seupreceitoou da suasanção.Tipo embrancoé odeomissãode
notificaçãode doença(art. 269),pois quaisas doençasde con1-
pulsória notificaçãoestão relacionadasem ato de autoridade
administrativasanitária.Por vezeso tipo embrancoo é quanto
à sanção,quedeveser en1prestadade outro (estelionatosassimi-
lados,art. 171,par. 2).
Quanto ao sujeito a.tivo (autor), o tipo subdivide-seem
C01num(ougeral),demãoprópriae próprio(ouespecial).O tipo
comuminexigequalquerespecificaçãodo sujeitoativo (qualquer
um podecometero criIne).O tipo demãoprópriaexigequeape.
nas o autor o pratique (ninguémpode cometeradultériopor
mandato,atravésde outra pessoa).E o tipo próprioexigeuma
especialqualificaçãodo sujeitoativo (infanticídlo,'art. 123).
Quantoà congruência,o tipo classifica-se m congruentee
originariamenteincongruente.O tipo congruentepossuia sua
parte objetiva (tipo objetivo)em perfeitaconsonânciacom a
subjetiva(tiposubjetivo):no homicídio,o autorquerincondicio-
nadamentea mortedealguém(tiposubjetivo)e o tipo objetivo
é a açãode matar.No tipo originariamenteincongruenteo tipo
subjetívopodeir alémdoobjetivo:o autorquermaisdoquea lei
exigeparaa configuraçã0do tipo (crimeformaloude resultado
cortadoou deconsun1açãoantecipada:perigodecontágiodemo-
léstia grave,art. 131).Nocasodo tipo objetivoir alémdo subje-
tivohá o concursoformalentrecrimedoiosoecrimeculposo,com
a penaexcepcionale especialmenteestabelecidana parteespecial,
revogando,nesseaspecto,o dispostono art. 70.
No tocanteà elaboraçãolegislativada conduta,o tipo pode
serde formalivree deformavinculada.De formalivre é o homi-
cídio (poucoimportacomoo autor impõea morte da vítima;
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desdequeocorra,configura-seo tipo).No tipodeformavinculada
a açãoprecisaserpraticadadeacordocoma hipoticizaçãoda lei:
é o casodoestelionato(art. 171),emquenãobastao autoraufe-
rir vantagemilícita, parasi ou para outrem,mantendoou indu-
zindoa vítimaemerro;111isterqueo induzimentoou a mantença
emerrosejafrutodeartifício,deardilou dequalqueroutromeio
fraudulento.É a vinculaçãodacondutaa umadeterminadaforma.
Essaclassificaçãodo tipo, resultàdoda fusãodas procedidas
por diversosautores,temvantagemapenasrelativano examedos
crimesemespécie.O tipo vale,em verdade,peloselementosque
o integrame pela forma legislativade quesereveste.O impor-
tante é dar certezado seuconteúdoe garantirumacorretaapli-
caçãodo direito ~nal democrático-liberal.A reclamadateoria
geral da parte especialnão se faz necessária.A parte especial
decorredaanáliseda teoriado delito,comespecialreferênciaao
tipo.
6. TIPO OBJETIVO DO CRIME DOLOSO
A atéhoje dominanteteoriado tipo,aceitapeloscriminalis-
tas mais tradicionais,~onfiguraum conceitojá um tanto supe-
rado.A suaconstrução,os seuselementosintegrantes,a sua fun-
çao indicadoraou seletivadascondutasnegativamentevaloradas
queinteressamao direito.penal,traduzem,atualmente,umap03i-
çãoquasehistórica.porélllessatradicionale ortodoxaconstruçãc
do tipo TIãocompactuacomo estágioatual do estudodo direito
penal.Tantoa teoriafinalista comoa normativa(estanas suas
lnodalidadesocial e jurídica) compatibilizam-secom um novo
(~(Ince~tode tipo.
Para a teoria finaUstaa vontadequea açãoporta é uma
vontadefinal. SegundoWELZEL, ao praticar a ação o agente
elegeos me:ose tem consciênciadosresultadoscOllcomitantes
prováveis.Mas a vontade,ma.isdo quea voluntariedadeda teoria
callial naturalista,évaziadeconteúdo.a serexaminadoemoutro
n1cmento.Sendo,a açãofinal, meravontadeextenorizadapara
o alcancede um fim,deconteúdo,dessavontadeencontra-seno
tipo.Este,emconjuntocoma ação,portao conteúdoda vontade;
ora,conteÚdodavontadefina] nadamaisé do queo dolo;o dolo
dosfinalistasé um doloinodoro,um dolonãovaloradoemsi, um
doloapenasvoltadoparaa realizaçãointegraldotipo,atravésda
práticada conduta;nãoé o dolocivil,o dolusmalus.ConseqÜen-
tementeo tipo nãoé plano,horizontal,bidimensiona1.lnas sim
plástico,ou, como saborosamenteo denominaMAURACH, um
tjpo pluridimensional:o tipo decon1põe-seem dois,tipo objetivo
e tipo subjetivo.
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o C. penal,ao definir o dolo e a culpa,divide03tipos em
dolosose culposos.É o quesedepreendeda rubricaucrimedoloso
c crimeculposo"(art. 18),obrigatoriamenteinsertana interpre-
tação (MUNHOZNETTO). Na verdade,ao falar emcrimeo Codi-
go refere-seao tipo formal,porqueapenasestepodeser doloso
ou culposo,já quea inconformidadeda condutaem relaçãoao
direitoé meraconstataçãoda composiçãodo tipo. Se a palavra
crime;utilizadapeloCódigo,tambélnsereferisseà culpabilidade,
nãose poderiafalar,na ausênciadesta,em não punibilidadeou
Pln isençãodepena,maseminexistênciadecrime.Tanto éassim
que,ao tratar da inimputabiUdade)no art 26,o C. penalu.,aa
expressão"é isentodepena";ao dar relevânciaa certasformas
deinexiglbilidadedeoutraconduta,o Códigousaa expressão"só
é punível" (art. 22).Mas quandofala en1cau~aspermissivasda
condutaformalmentetípica, o Códigoé claro: "não há crime"
(art. 23).Veja-sena parteespecial,quandohá o crimemasnão
a punibilidade,a alocuçãoé "isençãodepena" (art. 181),embora
claramenteo textoindiqueo cometimentodecnme: "é isentode
penaquemcometequalquerdoscrimes...".
Dogmaticamentea ausênciadecnmediz respeitoà atipiada
condutaou à sua conformidadeaoscomandose às proIbiçõesdo
direito,ainda queformalmenteconfiguradoo tipo (tipo formal).
Comoo doloé a vontadelivree incondicicnadada ação,evidente
que só pode estar compartimentadono tipo (em contrário,
ROXIN); regra geralo tipo objetivoportaos elen1entosdescriti-
vos,modaise normativos,e o tipo sUbjetivo,alémda do:o,tam-
bémos demaiselementosubjetivosdo injusto (intenção,motivo,
tendência).Normalmentea tipo subjetivoestáinteiramentevol-
tadoparaa totalidadedo tipo objE:t.ivo;assimocorrendo,o tipo é
congruente.Quandoos tipossãocongruentesmasa congruéncia
é defeituosa,podehavererrode tipo ou tentativa.1\1:elhor:se a
congruênciadefeituosadiz respeitoao tipo subjetivo(estenão vê
a perfeiçãodo tipo objetivo),há erro de tipo: o agentesubtrai
a coisaalheia móvelpara si, crendo-ainvencivelmenteprópria.
Ao contrário,quandoo defeitodecongruênciaestáno tipo obje-
tivo, pode-seestardiantede tentativaou de ausênciade tipo~A
diferençaestáem queo tipo objetivo,na tentativa,nãose aper-
feiçoaporqueo verbonãose completapor circunstânciasalheias
à vontadedo agente,e, na atipia por faltar-lheelementointe-
grantedo tipo.
Além da congruênciae do defeitodecongruêncjahá o tipo
originariamenteincongruente:quandoo tipo objetivovai além
do tipo subjetivo,tem-seo crime ortodoxamentechamadode
qualificadopeloresultado;ao reverso,quandoo tipo subjetivJvai
além do objetivo,tem-seo chamadocrimeformal (consumação
antecipadaou resultadotruncado).
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Claro quea adoçãodesseconceitodetipo implica,primaria-
n1ente,na aceitaçãoda dicotomiawelzelianade consumaçãofor-
nlal (aperfeiçoamentodo Upo, consumaçãodo tipo) e consuma-
çãomaterial(alcancedoperseguidoudavantagembuscadapelo
agente).Esta consumaçãomaterialsubstituio imprestávelcon-
ceitoàe crimeexaurido,negadopor algunsautorespor entende-
rem que,na correntecausal,filosoficamentenuncaterminamos
resultadosconseqüentesda conduta.
7. TIPO OBJETIVO DO CRIME CULPOSO
Resta falar sobrea colocaçãoda teoria do tipo diante do
crimeculposo.A culpaé, inegavelmente,decolocaçãomeramente
jurídIca..Falhou o psicologismoao tentarexplicá-Ia.Assimé que
o tipo objetivodo crimeé um só: infraçãoao deverdecautela,
normal ou especial,a que o autor, nas circunstânciasdo seu
atuar,estáobrigado;pode-seformularessetiposupra-legalassim:
faltar aocuidadoobjetivoa queseestáobrigado.Quandoo agen-
te falta ao cuidadoobjetivo,cometeo crime.Ocorrequea falta a
essecuidadoobjetivoé dolosa,va.ledizer,o agentequer- livre,
conscientee incondicionadamente- faltar a essecuidadoobje-
tivo a queestáobrigado.O queo agentenão queré o resultado
natural - danoou perigode dano- causala essafalta,dolosa,
ao cuidadoobjetivoa queestáobrigado~'Mas esseresultadoé con-
dição objetivade punibilidadedo crime de "faltar ao cuidado
objetivoa quese estáobrigado"Isto é,o direitocriminal só se
incomodaquando,do crinle cometido,ocorra causalmenteum
resultadonatural a quedá relevância.
Essa referência"em indicada.na parte especial(C. penal,
art. 18,p. único: "Salvoos casosexpressosemlei, ninguémpode
ser punidopor fatoprevistocomocrime,senãoquandoo pratica
dOlosamente").Comocondiçãoobjetivadepunibilidadedo doloso
crimedenominadoequivOCa111enteculposo,só sepunea falta ao
cuidadoobjetivoquandoo resultado,causaldessafaltadecuida-
do, confIguremorte,lesãocorporal,etc.A formulaçãodessetipo
objetivoé,portanto,inferêncianãoexpressa,supra-legalda parte
geraldoC. criminal.O resultadonaturaIsdanoou perigodedano,
obrigatoriamentexistente'para a puniçãoda conduta,é a con-
diçãoobjetivadepunibilidade.O tjposubjetivodochamadocrime
culposo,portao dolo,vontadelivre, consciente incondicionada
de faltar ao cuidadoobjetivoa que o agenteestá obrigado;o
resultadonatural ocorrecominaquiescênciaou por imprevisão
do agentequantoao resultadonaturalprevisível.Essaconceitua-
ção resolveo problemado chamadocrimequalificadopeloresul-
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tado,quenadamaisé doqueum crimedolosocomumacondição
objetiva de punibilidade- um resultadonatural maIsgravedo
que o contidono tipo básicodeumapenamaisgrave.
8. AUSÊNCIA DO TIPO OBJETIVO
.
Conceituadoe classificado tipo, restad'zerque,d;anteda
sua colocaçãosistêmicana teoriado delito,nãohá crimequando
a condutanãosereduzaaomoldelegal.A nãotipicidadeda con-
duta eliminaa indagaçãoquantoà existéncjado crime.Diante
da nossa construçãoprocessualpenal, ancoradaao critério da
obrigatoriedadeda açãopenalpública,aindaquemitigada,nem
ID.esmohá a obrigaçãodedenunciarquandoa condutasejatípica.
Daí a importânciadesaber-se,comexatidão,quandoocorraessa
atipia.
Para a tradicionale ainda hoje dominante,nos paísesde
tradiçãolatina, teoriado tipo,há atipia da condutano cr)me
putativo,no crimeimpossívele na tentativainidônea.Para essa
posição,o crimeputativoé a prática"de um ato que o agente
supõecriminoso,mas que,na realidade,não é definidona lei
comocrime" (BRUNO).Noentanto,modernamenteo tipoputati-
vo é nãosóa ausênciadenormaincriminadorada conduta,mas
adequaçãotípica semsanção.O condenadoquefoge,se111violên-
cia, querendo,com isso, cometerum crime,pratica uma ação
administrativamenteHícitaporémcriminalmenteirrelevantE:,por
atipia.Por outrolado,é furtoputativoa subtraçãodecoi5aalheia
do pai pelofilho, quesebeneficiada imunidadepenal,suficiente
para isentá-Iada pena (art. 181).O crimeputativo,pois,pres3u-
põe nãosó a inexistênciada-tipo mas,e principaJmente,a sua
existênciasema correspondenteilnpos1çãoda sanção;estaé ina-
plicávelno momentomesmodo cometilnentoda conduta.
Já no crime impossívele na tentativainidôneao problen1a
desloca-seligeiramente.Sob a rubrica "crin1eimpossível"(art.
17) o C. penal trata, também,da tentativainidônea.No crime
impossívela impropriedadedo objeto é absoluta:disparardolo--
samentetiros de revólvercontraum cadáver,crendo-ocomvIda.
O objetonãotemcondiçõesdesofrera açãotípica.Falta, aotipo,
um dos seus elementosintegrar:tes- homemvivo, capaz de
sofrera açãodehomicídio-. Da mesmaforma,práticasaborti-
vasemmulhernãográvida:faltaum doselementosdotipo obje-
tivo de aborto,a gravidezda n1ulher.
Com relaçãoà tentativainidônea (absolutaimpropriedade
do meio),as dificuldadesaumentam.BRUNO trata a tentativa
inidôneacomocasodeausênciadecausalidade.O problemaestá
em que a impropriedade,desdeum enfoquede causalidadeade-
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. quada,é,antesdaconduta,semprerelativa.O açúcaré incapaz
de envenenare produzira n10rte,masministradoa um diabético
em grau avançado,podevir a matá-Io;os fetichese as rezassão,
aparentemente,impr6priosà caüsaçãodo aborto,porémfeitosa
mu'herextremamentesugestionável,podeocasioná-Io.Desdeum
exall1eex ante,no entanto,djr-se-iaqueosme~oseraminidôneos.
Na h:pótesede ocorrênciado tipo, da sua configuração,do seu
aperfeIçoamento,é evidentequenão se trata de meio inidôneo
mas,ao contrário,de meioeficaz.
O erroassenta-sexatan1entena adoção,paraa conceituação
do cr'meimpossívele da tentativainidônea,da velhateoriaobje-
Uva.Já seviu Queinexistemeioabsolutamenteineficazdesdeum
exameex ante:-o meioé semprerelativamenteidôneo,eficaz.A
soluçaoe.stána adoçãoda modernateoriaobjetiva~não em bus-
car-sea inidoneidade,absolutaou relativa,do meio,masno exa-
meda concretae efetivaexistênciadeperigopara obemjurídico
(MAURACH). Seo açúcare asrezasera1l1meiosabsolutaou rela-
t'vamentein:d~neosao homicídioe ao aborto (nos exemplos
supra),poucoimporta.Importasaberse,no casoconcreto,repre-
~entar2mper~goconcretoe próximopara a vida.Em casoafir-
m1.tivo.nãohá quese falar emnâopunibilidade,masem tenta-
tiva punível.Emborac açúcare asrezaspudessemtraduzirmeios
abso~utamenteinidôneose ineficazes,conduzindoà impunidade
de~deum exameantecipado-da conduta,a concreçãodo perigo
próx'moao bemjurídico,aliadoà consciênc1ado autorda condi-
çaope3soalda vítima,dá,à conduta,ocaráterdetentativapuní-
vel. A tentativalimita-se,assim,não pelo aperfeiçoamentodo
tipo fora da esferadeatuaçãodavontadee consciênciado autor,
luas no graupróximoe concretodo perigoao bemjurídico tute-
lf.do.Nãohá comosenegarqueessacolücaçãosimplificao pro-
b'en1ada ausênciado-tipo formal, que estarácondicionadaà
infx',stênciadesseperigoconcretoe próximo.
9. TIFO SUBJETIVO
o tipo subjetivocompõe-sedo dolo,podendoportar também
um e'ementosubjetivo,quandoa&simo exija a sua composição:
m:t:vo (v.g.,motivo1útilno homicid:o,arte121,par.2,inciso11;
cr ll1econtraa segurançanacional,semprecom motivaçãopolí-
tica); intenção(especialfin1deagir do autor: furto, "parasi ou
para outrEm",arte155);e tendêhcia(crimede rUfianismo,arte
2.30).
O do~o,"t.omadoapenascomoresolução,é penalmenteirre-
levante,já queo direitopenalnão podealcançaro puro ânÍlno"
(W~LZEL).Porém,((odoloé a consciênciado fato-e a resolução
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,derealizá-Io"(WELZEL), valedizerque,em sentidotécnico-cri-
roinaI,é somentea vontadedeaçãoorientadaà realizaçãodeum
tipo dedelito:"todaaçãoconsciente conduzidapeladecisãoda
ação,isto é, pelaconsciênciado quese quer- o momentolnte-
lectivo- e peladecisãoa respeitodequererrealizá-Io- o m.J-
mentovoUtivo"(WELZEL).
O dolo realiza-seem dois momentos:um, cognoscit1vou
intelectivo,que conlpreendeo conhecimentoatual de todas as
,,circunstânciasobjetivasdo fato legal, sejam positivas,sejaJn
negativas(v.g.,o não consentimentono crime de rapto, art.
219);o outro,volitivo;queé a vontadeincondicionadade realizar
.()tipo (vontadederealização):seCaiussaca.deumrevólvermas
está indecisoentre ameaçarou disparar,não há tentativade
homicídio.O quererdomomentovoHtivoe o quererrealizar,não
,o quererterou o quereralcançar,merasaspirações.A vontadede
:açãodirige-se,primeiroe principaJn1ente,ao fim propo.sto;depois,
tambémaosmeiosda açãoe,por fim, aosresultadosconcomitan-
tes, desdequeo autorosreconheçacomopartedogerala realizar.
Historicamentea doutrinaclassificavao dolo,em de ímpeto
(demomento,atuaçãoemocional,descontro'ada),alternativo(ou
..açãodematarouaçãodeferir,v.g.),determinado(sóaçãodeter-
minada), indireto,específico,genérico(semespecialfim de agir,
em contraposiçãoao específico).Essa classificaçãotem sabor
meramentehistórico;hoje,O'doloclassifica-se m diretoe even-
tual (TAVARES). Diz-sediretoo dolo quando,quematua, tem
,consciência,comodesejáveisou comonecessárias,dasconseqüên-
.ciasdo seuatuar (MAURACH). Conceitua-seo dolo como'even-
tual quandoo agentetomaa reaJizaçãodo tipo seriamentecomo
,possívele comissoseconforma(JESCHEK): disparocontrauma
multidão semquereracertarem ninguém,porém,se acontecer,
..aceito resultado("assumiuo riscodeproduziro resultado",art.
18, inciso I, última parte).
Algumas teoriasprocuramexplicarO'dolo. A do consenti-
mento,entendendo-ocomoreferidoà vontadedeum processode
.sentimento'(o autordeveaprovarinternamenteo resultado,estar
deacordocomele);estateoTianãoabrangeos resultadosconco-
mitantesprevistos,pelo autor,comoprováveis(WELZEL). A do
,sentimento(EXNER e ENGISCH) fundalnentaa diferençaentre
,odoloeventualea culpaconsciente(práticadeumatocomres~l-
tado previsívele previstopelo autoT,ainda que, por este,não
,aceitoe não querido)no maiorgrau de indiferençafrentea unl
bemjurídicoou frenteà violaçãodo direito;no entanto,também
a culpainconsciente(paraa qualo autornãoprevêum fatO'pre-
"visível)poderesultarde alto grau de indiferença.Para a teoria
,da probabilidade,o dolodiferencia-seda culpa pelo maior grau
13
-que,ao autor,serepresenta possibilidadedeproduçãodo resul-
tado (probabilidade,entendidoessecomo ocorrênciado tipo);
mas issoaconteceapenasquanto aosresultadosconcomitantes,
que não sãoobjetoprimárioda vontadede realização.A teoria
da representaçãoé o conceitoextremoda teoriada probabilidade.
E, finalmente,a teoria da vontade(o autor quer o resultado,
entendido,ainda,comorealizaçãodo tipo).
Na medidaemqueo doloincluia-sena culpabilidade,'havia
necessidadedeseo graduar,a fim degraduara própriacensura
ao autor.Entretanto,incluindo-seo dolo na estruturado tipo
(formandoo tipo subjetivo,sozinhoou comoutroelementosub-
jetivo),bastaa constataçãoda sua existência:o tipo não ,,:erá
maisou menoscensurávelpelodolo;a graduaçãoda censura,da
culpabilidade,dar-se-ápela potencialidadede conhecimentodo
injusto departedo autor,emqueseinclui o grau deprevisibili-
dDdedo resultado,e pelograu de exigibilidadeda condutacon-
formeo direito.
10. ERRO DE TIPO E ERRO DE PROIBIÇÃO
o C. penalde1984inovousubstituindoerrodefatoe errode
direitoporerrodetipoeerrodeproibição,bastantemaistécnicos.
O erro de tipo é a falsa representaçãoda realidade(a igno-
rância é a ausênciade representação,que se equiparaao erro;
FRAGOSO) no tocanteà composiçãodo tipo objetivo.Valedizer,
quanto aos elementosdescritivose normativosdo tipo pluridi-
mensional.O erro sobreelementosdo tipo (art. 20) é, mutatis
mutandis,o errodefato do,C. penalde1940(art. 17).A afirma-
çãodeque"o errosobreelementodotipolegaldecrimeexcluio
dolo,mas permitea puniçãopor crimeculposo,se previstoem
lei" significaa nãocomposiçãodo tipo subjetivo,nessahipótese.
É casodeocorrênciadedefeitodecongruência,como não aper-
feiçoamentodo tipo subjetivo:o agentetomaum objetoalheio,
para si, supondo-opróprio.O tipo objetivoaperfeiçoou-se;o sub-
jetivo, pe:a ausênciado dolo,não.A conduta,de conseqüência,
é penalmenteatípica.
O erro de proibição(dito "erro sobrea ilicitude-do fato",
art. 21) atua na esferada censurabilidade,maisespecificamente
sobreo seuelemento"potencialconhecimentodo ilícito", porque
suporlícita a conduta(istoé,permitidaou nãoproibida)decorre
ou do conhecimentoda proibiçãodalei criminal,ou desea pre-
tender autorizada(seja pela existênciade norma autorizadora
ou permissivainexistentes,seja por,num erro de avaliaçãodos
fatos,os entendercomocaracterizadoresda incidênciade un1a
norma permissiva(v.g., a legítima defesaputativa: o agente
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'supõe-seinvencivelmentediante-deumaagressãoque,seexisten-
te, legitimari~a defesa).A conceituaçãoinsertano C. penalde
1984permite,no entanto,a incidênciadecrítica:primeiro,por..
que ilícitaé a conduta,da qualo fato é conseqüência(nãohá
fato ilícito semumaanteriorcondutailícita); segundo,porque
adotaa superadateoriadaatualidadedoconhecimentod ilícitJ,
quandoo puníveloudesculpávelou incensurávelé a potenciali-
<1adedesseconhecimento(seo agentenãoconhece,masdeveria
conhecer,o erronãopodeser..considerado);terceiro,por negar
relevânciaao desconhecimentoda lei penal (art. 21,primeira
parte),ao disporque"o conhecimentodasleis vigentespresu-
me-seemrelaçãoa todos"(sea presunçãoé juris tantum,desne-
cessáriaa redação;se juris etde jure, eliminaa relevânciade
erro).
Dequalquerformao errodeveserinvencível,inevitável,para
--serelevanteparao direitocriminal.
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